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O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Joceval Rodrigues, dispõe sobre a proibição de
cobrança de valores para utilização de estacionamento de veículos nos hospitais, clínicas, prontos-
socorros e estabelecimentos congêneres, na forma que indica, no Município de Salvador.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 68. II),
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie exclusivamente
acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise.

Em análise da proposição em comento, o Setor de Análise e Pesquisa desta Casa, através de Relatório
em anexo, constatou a existência da Lei 8.055/2011, que dispõe sobre a cobrança das tarifas nos
estacionamentos privados no âmbito do Município de Salvador, contemplando, portanto, o mesmo
tema do projeto sob análise. Cumpre ressaltar que a referida lei foi julgada inconstitucional
incidentalmente pelo Juízo da 6® Vara da Fazenda Pública de Salvador (Proc. n° 0091276-
17.2011.8.05.0001).

Ademais, o tema em epígrafe já foi amplamente discutido pelo STF, o qual firmou entendimento de
que a cobrança de estacionamento por estabelecimentos privados, regulada em lei estadual e
municipal, viola a competência privativa da União para legislar sobre direito civil, conforme disposto
no artigo 22, inciso I da CF/88.

Tal entendimento foi corroborado em vários precedentes do STF a respeito de leis sobre
estacionamentos de veículos, a exemplo do Recurso Extraordinário (RE 684454 BA), da lavra do
Ministro Luiz Fux, citado no Relatório do Setor de Análise e Pesquisa em anexo.

Portanto, verificamos que a proposição não atende aos preceitos constitucionais, legais, regimentais e
da boa técnica legislativa, razão pela qual opinaj»G|̂ ELA REJEIÇÃO DO PROJETODELEI N"
55/2014.
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